DECRETO Nº 8.272

DE 13 DE NOVEMBRO DE 2018
ALTERA O ANEXO III DO DECRETO Nº 7.402, DE 23 DE MARÇO DE 2016, QUE REGULAMENTA O PROCEDIMENTO UNIFICADO DE AUTUAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PECUNIÁRIA PELOS ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE  SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA:
Art. 1º Fica alterado o Anexo III, parte integrante do Decreto nº 7.402, de 23 de março de 2016, que passa a vigorar com a seguinte redação:
ANEXO III

EDITAL Nº
A ................................................(identificação da unidade notificante), nos termos dos parágrafos 2º e 4º do artigo 2º da Lei Complementar nº 917, de 28 de dezembro de 2015, torna público por este edital, a lavratura do Auto de Infração nº …............. em nome de …...................................., CPF (ou CNPJ) nº …......................, situado à …....

(endereço do infrator).
Data da lavratura: ............. (dd/mm/aaaa).
Descrição da infração: …......................(descrição do fato determinante da infração e

de pormenores que possam servir de atenuante ou de agravante).
Infração: ....…........(inserir artigo e lei que prevê a infração cometida, com indicação de respectivo inciso, alínea, parágrafo ou item, se for o caso).
Penalidade: …................(inserir artigo e lei que estipula a penalidade aplicada, com indicação do respectivo inciso, alínea, parágrafo ou item, se for o caso).
Valor da multa: ….................... (inserir o valor da multa prevista).
O prazo para pagamento da multa é de 30 (trinta) dias, contados desta publicação, devendo o autuado, para tanto, dirigir-se à .......................................... (endereço da unidade) de segunda a sexta-feira,  das ....... às ........ horas. 

Fica notificado o autuado, ainda, que, querendo, poderá oferecer defesa, no prazo de 30 (trinta) dias contados desta publicação, a qual deverá ser protocolizada no Poupatempo, na Av. João Pessoa nº 246. 

O não pagamento ou o não oferecimento de defesa no prazo concedido importará na inscrição do débito na Dívida Ativa do Município de Santos e consequente ajuizamento de execução fiscal. 
(nome e cargo do responsável pela unidade que aplicou a penalidade).
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio José Bonifácio, em 13 de novembro de 2018.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de novembro de 2018.

THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
PA 90858/2015-81
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